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Decídese l a acción d e t u t e l a i m p e t r a d a p o r 

L U Z M I L A O S P I N O DÍAZ f r e n t e a l a S A L A C I V I L - F A M I L I A 

D E L T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L D E 

B U C A R A M A N G A , específicamente, c o n t r a e l m a g i s t r a d o 

José M a u r i c i o Marín M o r a . 

1. ANTECEDENTES 

1. L a a c c i o n a n t e s o l i c i t a e l a m p a r o d e l o s 

d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l a i g u a l d a d , a l mínimo v i t a l , a l 

t r a b a j o y a l d e b i d o p r o c e s o , p r e s u n t a m e n t e l e s i o n a d o s p o r 

l a a u t o r i d a d j u r i s d i c c i o n a l a c u s a d a e n e l a s u n t o 

reivindicatorío i n i c i a d o e n s u c o n t r a p o r C a r l o s A r t u r o 

B l a n c o G r a s s . 
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2. C o m o f u n d a m e n t o d e l a q u e j a , l a a c t o r a 

señala q u e e n l a s c i t a d a s d i l i g e n c i a s j u d i c i a l e s s e d i s p u s o 

a d m i t i r l a d e m a n d a e i n s c r i b i r l a m i s m a e n e l f o l i o d e 

matrícula i n m o b i l i a r i a d e l b i e n m a t e r i a d e l l i t i g i o , l u e g o d e 

s u b s a n a r s e e l l i b e l o y p r e s t a r s e l a caución c o r r e s p o n d i e n t e . 

E l 1 2 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 3 , e l e x t r e m o p a s i v o 

solicitó o t r a m e d i d a c a u t e l a r c o n s i s t e n t e e n o r d e n a r l e a e l l a 

a b s t e n e r s e " ( . . . ) de seguir arrendando habitaciones del 

inmueble (... ), o dar en arrendamiento el inmueble o en 

general arrendar cualquier espacio del mismo a terceras 

personas (...)". x 

E l a quo negó l o p e t i c i o n a d o p o r q u e d e n t r o d e l a s 

p r e t e n s i o n e s d e l e s c r i t o i n t r o d u c t o r figuraba e l p a g o d e 

f r u t o s c i v i l e s " ( . . . ) entre los que se e n c o n t r a b a n ] los cánones 

( . . . ) " , p o r l o c u a l , e n c a s o d e s a l i r a v a n t e l o r e c l a m a d o , l a 

d e m a n d a d a debía s u f r a g a r t a l e s e m o l u m e n t o s . 

E l 6 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 , e n s e d e d e apelación, 

e l T r i b u n a l revocó l a determinación reseñada, o r d e n a n d o e l 

d e c r e t o d e l a c a u t e l a d e p r e c a d a . 

L a a u t o r i d a d a t a c a d a lesionó s u s d e r e c h o s , p u e s 

omitió t e n e r e n consideración l o e x p r e s a d o p o r e l j u e z d e 

p r i m e r g r a d o ; n o atendió a l a i g u a l d a d p r o c e s a l ; y l e generó 

p e r j u i c i o s económicos, p o r c u a n t o " ( . . . ) sólo tiene como único 

ingreso para su congrua subsistencia la renta que obtiene del 

arrendamiento de las habitaciones que fueron 
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acondicionadas por ella y por su antigua pareja Lina María 

Blanco García, hija del demandante ( . . . ) " ( f l s . 1 a l 4 ) . 

3. S o l i c i t a , e n c o n s e c u e n c i a , d e j a r s i n e f e c t o e l 

proveído d e l ad quem y , e n s u l u g a r , c o n f i r m a r e l d e l 

j u z g a d o r d e p r i m e r a i n s t a n c i a ( f l . 3 ) . 

4. A v o c a d o e l c o n o c i m i e n t o d e l r e s g u a r d o y 

t r a s h a b e r s e n o t i f i c a d o a l o s i n t e r e s a d o s , s e p r o c e d e a 

r e s o l v e r l o c o r r e s p o n d i e n t e . 

1.1. Respuesta de los accionados 

E l C o l e g i a d o c o n v o c a d o pidió d e n e g a r l a 

protección r e c l a m a d a , p o r c u a n t o , e n l a decisión d e 6 d e 

d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 , % . . ) no incurrió en una conducta (...) que 

lesionara los derechos (...) de la actor a (...), dado que [ l a 

m i s m a ] (...) no obedece a una posición ni a un criterio 

subjetivo, caprichoso ni arbitrario, sino a la aplicación de la 

ley (...)'. 

2. CONSIDERACIONES 

1. E x a m i n a d a s l a s p r u e b a s a l l e g a d a s a e s t a 

tramitación, n o s e o b s e r v a e n l a actuación d e n u n c i a d a , vía 

d e h e c h o a l g u n a l e s i v a d e p r e r r o g a t i v a s f u n d a m e n t a l e s . 

2. C i e r t a m e n t e , e n l a p r o v i d e n c i a m a t e r i a d e 

d e b a t e , e m i t i d a e l 6 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 , m e d i a n t e l a c u a l 

e l T r i b u n a l a c c i o n a d o revocó e l a u t o d e 2 5 d e s e p t i e m b r e 
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d e l m i s m o año y d i s p u s o " ( . . . ) decretar la medida cautelar 

solicitada por la apoderada de la parte demandante (...); 

previo cumplimiento de lo dispuesto por el numeral 2o del 

artículo 590 del C.G.P ( . . . ) " , n o s e h a l l a u n p r o c e d e r 

a r b i t r a r i o y m a n i f i e s t a m e n t e c o n t r a r i o a l o r d e n a m i e n t o 

jurídico. 

E n e f e c t o , p a r a a d o p t a r l a determinación e n c i t a , 

l a Corporación d e n u n c i a d a comenzó p o r p r e c i s a r q u e e n l o s 

j u i c i o s reivindicatoríos, c i r c u n s c r i t o s a o b t e n e r l a 

recuperación d e l a c o s a p o r p a r t e d e l dueño, % . . ) las 

medidas cautelares que se piden (...), se constituyen en 

garantía de que las pretensiones del actor, llegado el caso en 

que salgan avantes se tornen efectivas, es decir, que quien 

ostente la calidad de poseedor restituya la aprehensión 

material del bien al titular del derecho de dominio (...)". 

L u e g o , citó a p a r t e s d e "( . . . ) las Memorias del 

Congreso del Instituto Colombiano de Derecho Procesal del 

año 2012 ( . . . ) " y acotó q u e l a m e d i d a i m p e t r a d a s e 

e n c o n t r a b a " ( . . . ) dentro de aquellas descritas como 

innominadas por el artículo 590 del Código General del 

Proceso en su numeral 1 literal c) ( . . . ) " , p o r c u a n t o consistía 

e n o r d e n a r l e a l a pétente a b s t e n e r s e d e "( . . . ) seguir 

arrendando el inmueble (... ), o dañjo] en arrendamiento (...) o 

en general arrendar cualquier espacio del mismo a terceras 

personas (...) [ p a r a ] evitar se conímu[aran] causando 

perjuicios al propietario del inmueble (...)". 
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E n s e g u i d a , a d u j o q u e d i c h a c a u t e l a e r a 

p r o c e d e n t e p o r q u e c o n e l l a s e b u s c a b a " ( . . . ) evitar una 

posible oposición a la entrega del inmueble por terceros 

arrendatarios (...), a más que h u s c a [ b a ] , ( . . . ) , prevenir daños 

al predio, vale decir, resguardar el patrimonio del dueño (...), 

en el evento que se disponga a su favor la restitución del bien 

F i n a l m e n t e , s o s t u v o n o d e s c o n o c e r l a 

argumentación d e l a quo, "(...) acerca de que, de prosperar 

las súplicas de la demanda, ello traería como secuela la 

entrega del bien y la restitución de las expensas respectivas, 

incluyendo el pago de frutos civiles ( . . . ) " , e m p e r o , según 

anotó, " ( . . . ) la falta de dicha cautela supondría un probable 

impedimento a la hora de materializar la entrega del 

inmueble ( . . . ) " , e n l o s términos a n t e s e x p u e s t o s ( f l s . 2 4 a l 

2 7 ) . 

3. D e l e x a m e n d e l o s a r g u m e n t o s t r a n s c r i t o s , 

c o m o a n t e s s e aseveró, n o s e c o l i g e a r b i t r a r i e d a d / 

c o n s t i t u t i v a d e vía d e h e c h o a l g u n a . L a m e d i d a c a u t e l a r 

"innominada" s o l i c i t a d a p o r e l d e m a n d a n t e , f u e d e c r e t a d a 

l u e g o d e e f e c t u a r s e u n a interpretación p r u d e n t e d e l a 

f i n a l i d a d d e l p r o c e s o reivindicatorío y d e l a protección d e l 

p a t r i m o n i o d e l e x t r e m o a c t i v o , s i n o l v i d a r s e l a fijación d e 

u n a caución p a r a g a r a n t i z a r l o s p o s i b l e s daños o c a s i o n a d o s 

c o n d i c h a c a u t e l a , d e a c u e r d o c o n e l n u m e r a l 2 o d e l artículo 

5 9 0 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o , r e f e r i d o p o r l a 

a u t o r i d a d a c c i o n a d a . 
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Además, según l o h a e x p r e s a d o e s t a C o r t e , " ( . . . ) 

independientemente de que se comparta o no la 

hermenéutica de los juzgadores atacados, ello no descalifica 

su decisión ni la convierte en caprichosa y con entidad 

suficiente de configurar vía de hecho 

Téngase e n c u e n t a q u e l a s o l a d i v e r g e n c i a ^ 

c o n c e p t u a l n o p u e d e s e r v e n e r o p a r a d e m a n d a r e l a m p a r o 

c o n s t i t u c i o n a l p o r q u e l a t u t e l a n o e s i n s t r u m e n t o p a r a 

d e f i n i r cuál p l a n t e a m i e n t o hermenéutico e n l a s hipótesis d e 

subsunción l e g a l e s e l válido, n i cuál d e l a s i n f e r e n c i a s 

v a l o r a t i v a s d e l o s e l e m e n t o s fácticos e s l a más a c e r t a d a o l a 

más c o r r e c t a p a r a d a r l u g a r a l a intervención d e l j u e z 

c o n s t i t u c i o n a l . E l r e s g u a r d o p r e v i s t o e n l a r e g l a 8 6 e s 

r e s i d u a l y s u b s i d i a r i o . 

4. D e a c u e r d o c o n l o d i s c u r r i d o , e l a m p a r o 

d e m a n d a d o será d e s e s t i m a d o . 

3. DECISIÓN 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a C o r t e S u p r e m a d e 

J u s t i c i a , e n S a l a d e Casación C i v i l , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a 

e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

1 C O L O M B I A , C S J . C i v i l . S e n t e n c i a d e 1 8 d e m a r z o d e 2 0 1 0 , e x p . 2 0 1 0 - 0 0 3 6 7 - 0 0 ; v e r e n e l 
m i s m o s e n t i d o e l f a l l o d e 1 8 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 2 , e x p . 2 0 1 2 - 0 1 8 2 8 - 0 1 . 

6 
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RESUELVE: 

PRIMERO: N E G A R l a t u t e l a s o l i c i t a d a p o r 

L U Z M I L A O S P I N O DÍAZ f r e n t e a l a S A L A C I V I L - F A M I L I A 

D E L T R I B U N A L S U P E R I O R D E L D I S T R I T O J U D I C I A L D E 

B U C A R A M A N G A , específicamente, c o n t r a e l m a g i s t r a d o 

José M a u r i c i o Marín M o r a . 

SEGUNDO: Notifíquese l o así d e c i d i d o , 

^ m e d i a n t e comunicación telegráfica, a t o d o s l o s i n t e r e s a d o s . 

TERCERO: S i e s t e f a l l o n o f u e r e i m p u g n a d o 

remítase e l e x p e d i e n t e a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a s u 

e v e n t u a l revisión. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 
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